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Resumo: Este trabalho acadêmico aborda o significado da Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial, uma organização social criada para potencializar a pesquisa de inovação no Brasil e as políticas de financiamento através do fundo público. O estudo é baseado na perspectiva construída por Florestan Fernandes que destaca a centralidade do conceito de capitalismo dependente e de heteronomia na avaliação da situação do Brasil.   Para construir este trabalho investigamos documentos oficiais desde 1985, fim da ditadura militar e criação do Ministério de Ciência e Tecnologia, em particular, os que discorrem sobre regulação e investimentos financeiros na pesquisa até a criação da Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial.  Sabe-se que a pesquisa científica no Brasil foi majoritariamente realizada nos programas de pós-graduação das universidades públicas brasileiras, prova disso foi o decisão do governo militar em envidar esforços para organizá-la e financiá-la no período do desenvolvimentismo, denominado ‘milagre brasileiro’.  Para isso os órgãos e agências ligadas a pesquisa encontravam-se diretamente subordinada ao poder central do governo.  A crise econômica mundial, década de 1980, teve implicações para a Ciência e Tecnologia tanto do ponto de vista da organização, criação de um novo ministério, quanto do financiamento, a utilização de Editais de Pesquisa. Na década de 1990 a partir da contra reforma do Estado que intencionava ressignificar sua função pública e implantar a parceria público-privada, foram criados marcos regulatórios que mudaram a relação da Ciência e Tecnologia com o Estado.  O novo século e o novo governo, com o Partido dos Trabalhadores sob o comando, não alterou esta rota.  Outros marcos foram criados sob a mesma égide como a importante Lei de Inovação Tecnológica (2004) que conta desde 2013 com uma importante organizadora, a Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação, uma ‘organização social’ que recebe financiamento público para atuar em cooperação com instituições de pesquisa públicas ou privadas compartilhando o risco com as empresas na fase pré-competitiva de inovação potencializando sua força tecnologia no mercado interno e internacional e aproximando os mais conceituados centros de pesquisas, enquanto as universidade públicas vivem uma situação de penúria.  Logo após, a presidente Dilma ter anunciado que o lema de seu segundo mandato (quarto do Partido dos Trabalhadores) seria Pátria Educadora, houve um corte de cerca de 7 bilhões no Ministério da Educação gerando atraso no retorno ás aulas por falta de infraestrutura física nas universidades e corte de bolsas. Enquanto isso o investimento em inovação através das linhas de créditos financiadas pelo governo federal só cresce, mas sem mudar a situação no Brasil no ranking mundial, isto porque os investimentos do setor privado seguem sendo ínfimos.   Este estudo busca apresentar as implicações desta ressignificação do Estado na relação pública-privada para a Ciência e Tecnologia e para a universidade pública e como o financiamento público está sendo utilizado com objetivos particularistas e mercantis. 
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Introdução 

O foco deste estudo está nas políticas elaboradas pelo governo federal através do Ministério de Ciência e Tecnologia e Inovação para a produção científica no Brasil e como estas podem subordinar as universidades as demandas do setor produtivo privado e a utilização de dinheiro público no estímulo ao crescimento deste setor. Trata-se de um estudo exploratório, ainda em curso, que está sendo aprofundando por meio de pesquisa realizada para o doutoramento na Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ. Este estudo está baseado nas análises das leis e normativas determinadas pelo governo federal relacionadas com a Ciência & Tecnologia a partir da criação do Ministério de Ciência e Tecnologia, em 1985, até os dias atuais. Acreditamos que esta regulamentação influenciam sobremaneira as universidades públicas no Brasil.
A primazia deste estudo está justificada no reconhecimento de que a maior parte da pesquisa realizada no Brasil acontece nas universidades. É a pós-graduação das universidades públicas o principal suporte institucional para a pesquisa e para a formação de pesquisadores.  Não se pode pensar em desenvolvimento econômico sem uma universidade responsável pela produção científica capaz de qualificar recursos humanos e promover a Ciência e Tecnologia.  Comprova-se isto ao analisar o comportamento do governo militar para com a pesquisa no Brasil. As políticas desenvolvimentistas tiveram como um dos principais pilares o investimento em organização, regulamentação e financiamento dos cursos de pós-graduação com vistas a que estes contribuíssem com o desenvolvimento do país.  Este investimento com o intuito de garantir o “milagre brasileiro” estimulou o crescimento dos cursos de pós-graduação durante a ditadura foram seriamente tratados (tabela 1).
	ANO
	MESTRADO
	DOUTORADO
	TOTAL

	1976
	561
	200
	761

	1977
	618
	219
	837

	1978
	664
	235
	899

	1979
	703
	252
	955

	1980
	726
	277
	1.003

	1981
	736
	285
	1.021

	1982
	760
	301
	1.061

	1983
	777
	314
	1.091

	1984
	792
	333
	1.125

	1985
	820
	346
	1.166


     Evolução do número de cursos de pós-graduação 1976-1985 – Fonte Capes 

Com efeito, a relação entre produção científica e universidade foi de grande valor para a expansão para pós-graduação no Brasil. Vale ressaltar que em 1965 quando da criação do Parecer 977 que regulamentou a pós-graduação no Brasil o número de cursos de pós-graduação se limitava a 36.   Entretanto é preciso reconhecer que esta vinculação é essencial para que a formação de pesquisadores seja bem sucedida. Segundo Durham (1990)  um instituto de pesquisa não pode substituir, embora possa complementar a atuação da universidade.  Na verdade, são estes institutos que precisam da universidade para formar pessoal competente, e a univesidade não o faz sem uma atividade de pesquisa institucionalizada. Portanto, a universidade pública é um celeiro de formação profissional para vários campos e, principalmente é ela que garante a manutenção e a reprodução de centros de pesquisas. 
Tomando como base a tradição marxista na compreensão da configuração do capital portador de juros na contemporaneidade e sua incidência sobre a mercantilização das políticas sociais, buscamos compreender os mecanismos instituídos pela classe dominante para a transformação da educação superior e da produção cientifica realizada nas instituições públicas de ensino em mercadoria que geram negócios privados.   Um dos principais mecanismos utilizados é a ressignificação do público, afastando-o de qualquer indicação de universalização e rebaixando-o a mais um artifício facilitador da financeirização de direitos sociais. No sistema capitalista, estruturado pela necessidade de valorização do valor (Marx,1983) a pesquisa em ciência e tecnologia é concebida como atividade pragmática, voltada aos interesses de empresas e, na atualidade recoberta sob o manto da inovação tecnológica e da competitividade. No caso do Brasil e de outros países de capitalismo dependente (Fernandes, 2009), a pesquisa acadêmica também se apresenta como um importante elemento de consolidação de heteronomia, na medida em que pauta questões demandadas por corporações constitutivas do imperialismo, sejam estrangeiras ou controladas por frações burguesas locais. Ademais, os possíveis avanços científicos não são destinados a solução das questões que afligem os povos, muito pelo contrário servem ao desenvolvimento de interesses particularistas. Portanto, no caso do Brasil, apesar do crescimento quantitativo espetacular o investimento não foi se propunha a criar centros de pesquisas independentes e autônomos destinados a superar os problemas da maioria da população. 
O trabalho fará um breve histórico da pesquisa no Brasil buscando demonstrar onde foram ancoradas as políticas de Ciência e Tecnologia e quais as influências e alterações ao longo dos anos.  O contexto histórico é fundamental para se entender os progressivos avanços em direção a mercantilização da produção cientifica das universidades públicas em uma tentativa de incluir a pesquisa em negócio rentável, mas não em condições de dispusta com os países centrais.  Faremos uma apresentação pontual destacando momentos importantes na história da institucionalização da pesquisa partindo da criação dos conselhos de pesquisa (CNPq e CAPES) no pós-guerra e sua relação com a ideologia do desenvolvimento (1950-1964); seguindo pela regulamentação da pós-graduação em meio a ditadura empresarial militar e sua participação no “milagre econômico” (1964-1985); atravessando a crise economica e política da nova república e a criação de ministérios específico (1985-1994);  as consequências a que foi submetida pela Reforma do Estado (1994-2002) e, finalmente o novo século quando se tornou efetivamente elemento de barganha e negócios com o setor produtivo. 
Este histórico é fundamentado no estudo realizado para a produção da dissertação de mestrado que foi dedicada à pós-graduação e pesquisa desde a guerra fria até a criação de ministério específico. Seu foco principal estava direcionado para a avaliação das políticas do governo empresarial-militar para com a pós-graduação e a pesquisa científica e de como o financiamento através do Estado interferiu na autonomia.  Neste trabalho utilizaremos a referida pesquisa para compor um breve histórico da produção científica no Brasil até 1985 e avançaremos com a análise de leis e normativas a partir dos anos 1990, com o foco principal nos últimos 15 anos, dos quais 13 o governo federal esteve sob o comando do Partido dos Trabalhadores, buscando verificar como, atualmente, se comporta o Estado frente a produção científica. 
Um breve histórico da ciência e tecnologia 
Pode-se considerar que a primeira medida concreta reconhecendo a existência da pesquisa acadêmica no Brasil foi a conformação dos conselhos (Capes e CNPq).  Este medida se dá em uma conjuntura de reorganização da economia-mundo onde o grau de liberdade dos países capitalistas dependentes foi consideravelmente ampliado (1929-1950), possibilitando a industrialização substitutiva e, no período após 1950, os EUA tiveram de efetivar políticas, em alguns países, entre os quais o Brasil, apoiando o desenvolvimento, em virtude da Guerra Fria. 
A relação entre pesquisa acadêmica e o desenvolvimento econômico-social no Brasil é assumida por parte das frações burguesas locais é entendida sob a tese da inexorabilidade do progresso apresentada por W. W. Rostow, em “As etapas do desenvolvimento econômico: um manifesto não comunista”. Em sua tese, Rostow (1961) indica que o crescimento e o avanço econômico estão intimamente ligados à implantação de políticas condizentes com o ‘mundo livre’, leia-se, capitalista, onde a situação dos países seria um continuum entre nações desenvolvidas e subdesenvolvidas. Para atingir o arranque econômico, as nações subdesenvolvidas deveriam investir em desenvolvimento se endividando e atraindo investimentos externos das nações desenvolvidas e copiando o seu modelo.  Somente estes elementos determinariam a localização do país na economia-mundo. Nesta tese não há consideração à totalidade do processo político-econômico como a articulação das frações burguesas locais, a situação dos países centrais e natureza de suas revoluções burguesas.  
Evidências coligidas em pesquisa anterior sugerem que as políticas de Ciência e Tecnologia
 no Brasil apresentam características rostowianas (Silva, 2012). As regras de organização e financiamento à pesquisa foram pensadas como parte da condição do take off. As possíveis injeções de capital estavam condicionadas aos acordos políticos e econômicos que envolviam políticas educacionais, incluindo o estímulo à produção científica, definidos pelos acordos da USAID (United States Agency for International Development –Usaid), da Aliança para o Progresso, por organismos internacionais como o Banco Mundial e, não menos relevante, pela tecnocracia do planejamento da ditadura empresarial-militar e pelo comprometimento de pesquisadores brasileiros. 
A década de 1960 inaugura uma nova tática de relacionamento dos EUA com a América Latina, uma sequencia de golpes militares financiados e orquestrados pela agencia de segurança estadunidense inicia-se pelo Brasil. É neste contexto que a pós-graduação é regulamentada através do Parecer nº 977/1965 que é taxativo em afirmar a necessidade de adaptação ao modelo estadunidense: “atendendo ao que nos foi sugerido pelo aviso ministerial, tomando como objeto de análise a pós-graduação norte-americana” (Parecer Nº 977/1965).  
Os investimentos destinados a pós-graduação para preparar o desenvolvimento do país denominado “milagre brasileiro”, que se teve seu auge e também seu declínio na década de 1970, contavam além da regulamentação da pós-graduação com a organização do financiamento das pesquisa através da criação do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT e da Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP. As alterações operadas na educação, em todos os níveis incluindo a pós-graduação, eram congruentes com as medidas necessárias para a consolidação do capitalismo monopolista sem alterações no padrão capitalista dependente (Fernandes, 2009), e os militares contavam com o apoio do setor empresarial brasileiro, do Banco Mundial e do governo estadunidense.  

Os anos 1970 começam com grandes investimentos em C&T, segundo dados da Revista Brasileira de Inovação
 foram investidos no I Plano Brasileiro de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – PBDCT (1973-1974), cerca de Cr$ 4,3 bilhões  (valores da época) distribuídos conforme as prioridades definidas pelo Plano Nacional de Desenvolvimento - PND. Mas, a partir da segunda metade da década, os investimentos no país e na pesquisa foram reduzidos, e na década de 1980 a crise econômica e o desgaste do governo militar exigiram mudanças políticas e econômicas implicando em redução de investimentos em C&T. 
Assim os anos 1980 foram marcados por políticas de contenção financeira gerando políticas de controle que se baseiam em dois pontos: primeiro a pré-definição da temática a ser financiada através dos Editais de Pesquisa, política elaborada a partir de orientações do Banco Mundial e segundo a determinação de regras de avaliação e hierarquização dos cursos de pós-graduação que definiriam o repasse de verbas. 
Vale ressaltar que a forma de regulamentação de expansão da pós-graduação no Brasil permitiu promover desigualmente grupos de pesquisas e pesquisadores.  Aqueles que estavam mais de acordo, ou que respondiam as necessidades do desenvolvimento apregoado pela ditadura empresarial-militar obtiveram apoio financeiro e político para desenvolver seus campos de pesquisa, enquanto que pesquisas críticas ao desenvolvimento ou mesmo focadas em questões que não estavam incluídas naquela formula de desenvolvimento estavam de fora do estímulo de crescimento.  A construção do campo científico é por excelência um campo de disputa ideológica e de poder, a definição de ciência ou de competência científica é feito por aqueles que obtêm a autoridade cientifica para fazê-lo.  
Segundo Bourdieu (1983) o campo científico é o espaço de concorrência onde o que está em jogo é o monopólio da autoridade cientifica.  São os que detêm esta autoridade que vão elaborar as políticas de contenção. Embora no caso do Brasil, esta autoridade tenha se consolidado durante a ditadura, esta situação está longe de ser um privilégio deste período, esta disputa de poder é continua e pode ser manipulada de acordo com os interesses da classe dominante.  As agências, conselhos e órgãos de poder da ciência são compostos, com raras exceções dos que gozam de confiança acadêmica e política do poder institucionalizado.  
A ressignificação de público e o apoio do Estado ao crescimento do setor privado

A hipertrofia do setor financeiro, provocada pelo desenvolvimento do capitalismo, indica a necessidade de operações internacionais, de abertura de mercados nacionais e privatização constituindo uma nova configuração onde a centralização de grandes capitais financeiros escraviza empresas e nações de capitalismo dependente à sua dinâmica rentista e parasitária.  Mas, isto já não basta, é preciso lançar mão de direitos e políticas sociais não os extinguindo, mas transformando-os em mercadorias.  

Granemann (2007) aponta um processo de transmutação da proteção social em duas direções simultâneas e conexas: a mercantilização das políticas e dos direitos sociais em serviços privados e a redução dos sistemas de proteção social, antes operados pelo Estado.  Somaria a estes a utilização do dinheiro público para o estímulo do crescimento da participação do setor privado nas atividades que deveriam ser operadas pelo e com o caráter público, assim como o uso de fundo público para apoiar iniciativas privadas. O Estado se consolida sob uma nova dimensão capaz de arbitrar a entrada do setor privado nas políticas sociais sob o manto da expansão e democratização dos serviços e que se utiliza de uma ressignificação do público e das deficiências do Estado para destinar parte destas políticas ao controle de setores particularista, rompendo assim qualquer possibilidade de universalização. Por meio de um novo conceito, procurou-se instituir algo novo, não público, mas participante do orçamento público.  Bresser-Pereira (1996) considerava que os serviços mais relevantes não exclusivos do Estado eram as universidades, as escolas técnicas, os centros de pesquisa, os hospitais e museus e propunha uma reforma que os transformasse em entidade não-estatal – organizações sociais – que celebrem contrato de gestão com o poder executivo e tenham autorização para participar do orçamento público.  
Esta nova dimensão de público foi facilitando uma substituição da universalização do direito pela ampliação da camada que este atinge, mesmo que para isso seja através de financiamento público destinado ao setor privado. No entanto, é no novo século e no governo do Partido dos Trabalhadores que esta nova dimensão ganha proporções jamais vistas.  As políticas democratizantes na educação partem de uma lógica de expansão no setor privado com vagas financiadas pelo dinheiro público garantindo assim a potencialização da apropriação privada de direitos sociais a partir do estímulo do Estado. O crescimento do ensino privado no Brasil teve um espetacular resultado como pode ser verificado no desempenho da Kroton que se tornou o maior grupo de ensino do mundo depois da fusão com a Anhanguera. Segundo jornal Valor Econômico seu desempenho é explicado pela combinação de boa gestão e pelos incentivos para o ensino superior privado (Prouni, Fies e Pronatec).
  

Este investimento público como estímulo para o setor privado não é um privilegio do ensino superior.  Na pesquisa acadêmica e científica este financiamento tem sido, ao decorrer dos últimos 25 anos, regulamentado através da legislação, autorizando setores privados a ocuparem lugar determinante na definição da pesquisa no país.  Segue a passos largos o desmantelamento de uma perspectiva que concebe a pesquisa como parte da formação de um corpo docente de alto nível, empenhado em produzir conhecimento novo em domínios estratégicos para assegurar o bem-viver dos povos, como energia, agricultura, educação, saúde, cultura etc. A crescente aproximação das universidades com o setor produtivo privado vem celeremente ameaçando a autonomia do pesquisador, submetendo-o, muitas vezes, às regras das empresas.  

Passadas três décadas do fim formal da ditadura medidas heterônomas seguem sendo aplicadas. A Lei Federal n.º10.973/2004, denominada Lei de Inovação Tecnológica, associada a outras legislações
, ampliaram o escopo da inovação, reduzindo, proporcionalmente, os recursos destinados a pesquisa básica e “não interessada” (Gramsci,1982) e as pesquisas aplicadas aos problemas dos povos. Nos governos de Lula da Silva e Dilma Rousseff, boa parte financiamento público do Ministério de Ciência e Tecnologia e Inovação - MCTI e Banco Nacional de Desenvolvimento Social - BNDES foi destinada ao apoio ao ‘novo desenvolvimentismo’ financiando a denominada “pesquisa, desenvolvimento e inovação – P&D&I”. A inclusão do termo inovação na nomenclatura do ministério, em 2011, revela uma significante mudança para a pesquisa em ciência e tecnologia.  Trata-se de interação universidade-empresa, ou nas palavras da presidenta, um “casamento” entre as instituições de pesquisa e a empresa privada conformada sob o nome de Empresa Brasileira de Pesquisa de Pesquisa e Inovação Industrial.  

‘Vamos estabelecer uma parceria, praticamente um casamento. A Emprapii é um dos locais desse casamento. Terá um papel fundamental, um local de articulação das nossas relações, e isso fará muita diferença para todos nós’, disse Dilma a uma plateia de empresários durante reunião da Mobilização Empresarial pela Inovação (MEI), no Palácio do Planalto
.
Criada ainda no governo Lula a Lei de Inovação Tecnológica (10.973/2004) dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo. Outro facilitador é a Lei 11.196/2005 denominada Lei do Bem que institui regime especial de tributação para a plataforma de exportação de serviços e tecnologia da informação criando a concessão de incentivos fiscais às pessoas jurídicas que realizam pesquisa e desenvolvimento de inovação tecnológica.  

A criação da EMBRAPII é outro fator importante de incentivo a Produção e Desenvolvimento e Inovação, doravante P&D&I, e se insere na perspectiva de administrar a realização da pesquisa a partir de uma organização social cuja principal preocupação é estimular o crescimento do setor produtivo.   Sua atuação se dá por meio de cooperação com instituições de pesquisa científica e tecnológica (públicas ou privadas) e seu foco são as demandas empresariais, em particular, o compartilhamento de risco na fase pré-competitiva da inovação.  Para tanto, impulsiona a aproximação de centros de pesquisas das universidades com as empresas e assume a maior parcela de investimento garantindo assim o compartilhamento de riscos com as empresas. Com os últimos credenciamentos, a EMBRAPII conta com cinco institutos federais e quatro universidades federais de um total de  dezoito centros de pesquisas. 

O recurso público é utilizado no setor privado e a empresa pode contar ainda com o saber produzido na universidade no desenvolvimento de tecnologia sob a alegação de tornar a indústria nacional mais competitiva. Segundo o Jornal Valor Econômico de 07 de junho de 2014, o BNDES emprestou o equivalente a 90% dos R$ 55 milhões investidos na construção, ao lado da Unisinos, da unidade de testes de semicondutotes da HT Micron em São Leopoldo (RS), enquanto a FINEP aportou R$ 35 milhões para o desenvolvimento do processo. 

Surge assim um novo tipo de universidade incluída em um setor de serviços não exclusivos do Estado. São sólidas as evidências de que toda a trajetória das políticas de C&T contribuiu para a consolidação de uma produção científica incapaz de romper com a dependência e a heteronomia. Aqueles que durante as quatro últimas décadas propagandearam que as políticas desenvolvidas no Brasil para C&T levariam o país ao desenvolvimento, na verdade fortaleceram a heteronomia da produção científica. 

Com efeito, os parcos recursos destinados à universidade e a pós-graduação comprometem o seu funcionamento e facilitam a inclusão destas na agenda de inovação das empresas. Fernandes (1975), referindo-se à universidade da década de 1960, considera que esta nunca chegou a contar com recursos materiais e humanos adequados, o que comprometeu a possibilidade de crescimento como um processo institucional propriamente dito, e converteu-a em uma instituição carente de autopropulsão e incapaz de resguardar os seus dinamismos educacionais e culturais, facilitando a absorção de cultura hegemônica. A universidade corre o risco de uma reconfiguração como organização de serviços, seja através da formação de uma mão de obra técnica especializada para atender às rebaixadas demandas de força de trabalho, seja pela prestação de serviços técnico-científicos denominados atualmente como inovação.  A não dotação orçamentária por parte do Estado cria um terreno fértil para a assimilação de “políticas modernizadoras” ou “inovadoras” voltadas para o mercado.   Embora as condições de carência desfavoreçam a formação de um horizonte intelectual crítico a universidade precisa ser convencida de que o mercado apenas requer conhecimento operacional e pragmático. (LEHER, 2004)
Considerações Finais 

Há pesquisadores que participam de pesquisas que privilegiam corporações privadas por verem nesta a única forma de realizar pesquisas que demandam maior infraestrutura. Submetem-se às regras de modo alienado, secundarizando o uso de sua pesquisa por interesses privados e desconsideram que assim contribuem para o empobrecimento da ciência, comprometendo a função social da universidade e, ainda, naturalizam o fato de que os recursos aplicados são públicos e poderiam ir direto para as instituições de ensino.  Outros acham que o desenvolvimento está em transformar a universidade e sua produção cientifica e acadêmica em negócio. E muitas normas estão sendo quebradas para flexibilizar a relação docente com a universidade permitindo que este possa ser transformado em um pesquisador de alguma empresa.

As medidas de governo têm avançado profundamente na ressignificação do público, permitindo assim o estimulo da participação da produção cientifica e tecnologia das universidades públicas no setor empresarial produtivo privado, e ainda, destinando financiamento público para o compartilhamento de riscos para a implantação da inovação neste setor.   Privilegiando instituições empresariais, o governo dinheiro público na garantia os riscos das empresas na implantação da inovação; estimula que projetos de pesquisa realizados nas universidades sejam negociados diretamente com o setor empresarial colocando a lógica mercantil a frente da produção do conhecimento e, por fim, permite a existência de nichos privados dentro das universidades contribuindo para a corrosão de seu caráter público. 
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